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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus Criminal 
nº 3005253-44.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é paciente 
MARCOS FARIAS MARTINS e Impetrante DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
INDEFERIRAM, liminarmente, este "habeas corpus", por absoluta 
ausência de condições mínimas, inclusive, para o seu conhecimento. 
Forte, outrossim, no art. 248, do RITJSP. V. U. Sem prejuízo, oficie-se ao 
Juízo da Unidade Regional de Departamento Estadual de Execução 
Criminal da Comarca de São Paulo (DEECRIM 1ª RAJ), Juízo perante o 
qual tramita a execução criminal, com a determinação de providenciar, 
imediatamente, o laudo pericial, relativo ao exame criminológico (se 
ainda não realizado), procedendo à análise dos pedidos defensivos. 
Intimem-se a Procuradoria-Geral de Justiça e a defesa., de conformidade 
com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LUIZ 
ANTONIO CARDOSO (Presidente sem voto), MARCIA MONASSI E FREDDY 
LOURENÇO RUIZ COSTA.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

AIRTON VIEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Habeas Corpus n. 3005253-44.2025.8.26.0000

Impetrante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo

Impetrado: MMª. Juíza de Direito da Unidade Regional de Departamento 

Estadual de Execução Criminal da Comarca de São Paulo (DEECRIM 1ª 

RAJ)

Paciente: Marcos Farias Martins

Voto n. 13.039

HABEAS CORPUS. PROCESSO DE EXECUÇÃO. 
CELERIDADE NA VINDA DO LAUDO PERICIAL, 
RELACIONADO AO EXAME CRIMINOLÓGICO. (1) 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INOBSERVÂNCIA DE PRESSUPOSTO INDISPENSÁVEL AO 
CONHECIMENTO DO "WRIT". (2) INDEFERIMENTO 
LIMINAR, COM DETERMINAÇÃO.
1. Inexistência, no caso concreto, de qualquer flagrante 
ilegalidade, abuso de poder ou teratologia na decisão proferida 
pela autoridade coatora, tampouco de morosidade na vinda do 
laudo pericial, relativo ao exame criminológico.
2. Indeferimento liminar do "habeas", com a determinação 
para que o Juízo, no qual o paciente tem a sua execução 
criminal tramitando, providencie, imediatamente, a vinda 
do laudo pericial, relativo ao exame criminológico 
realizado e decida acerca dos pedidos defensivos.

VOTO

Cuida-se de "habeas corpus" impetrado em favor de Marcos 

Farias Martins, apontando-se como autoridade coatora a MMª. Juíza de 

Direito da Unidade Regional de Departamento Estadual de Execução Criminal 

da Comarca de São Paulo (DEECRIM 1ª RAJ).

Numa síntese, a impetração deu conta de que:

"O paciente cumpre pena em regime fechado e alcançou o lapso 
para a progressão ao regime semiaberto em 08/11/2024. Nesse 
sentido, esta defesa postulou o deferimento da progressão, uma vez 
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que cumpridos os requisitos objetivos e subjetivos.
A Nobre Magistrada entendeu pela necessidade de realização de 
exame criminológico, a fim de verificar o alcance do requisito 
subjetivo para a progressão de regime.
Foi determinada, em 19/02/2025, a realização do referido exame para 
a análise do pleito defensório.
Todavia, até o momento não foi juntado aos autos.
Dessa forma, evidente se encontra o excesso e abuso no prazo para 
a conclusão do exame criminológico. Logo, não deve subsistir esta 
decisão, na medida em que a execução da pena deve ser pautada 
pelo princípio da legalidade.
'Data maxima venia', é contra essa decisão que se insurge."

Requer, assim, a concessão da ordem para "que seja cassada 

a r. decisão emanada, a fim de determinar que o paciente seja progredido ao 

regime semiaberto, em virtude do inegável excesso de prazo para a conclusão 

do exame criminológico e do evidente preenchimento dos requisitos legais" 

(fls. 01/33).

É o relatório.

Indefiro, liminarmente, este "habeas".

Com efeito, a impetração deu conta de que o paciente estaria 

sofrendo constrangimento ilegal, por parte da MMª. Juíza de Direito da 

Unidade Regional de Departamento Estadual de Execução Criminal da 

Comarca de São Paulo (DEECRIM 1ª RAJ), ora autoridade coatora, nos autos 

do processo de execução n. 0021666-94.2024.8.26.0041, em razão da 

demora na vinda do laudo pericial, relativo ao exame criminológico, 

circunstância que estaria retardando a análise do pedido de progressão de 

regime.

Pois bem.

Inicialmente, relembro que a via do "habeas corpus" não se 

presta a apressar providências a serem tomadas durante a execução da pena, 
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inclusive não se prestando para reavaliar o acerto ou o desacerto das razões 

de decidir, salvo nas hipóteses de ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, 

que não se constatam de plano.

No caso concreto, as informações disponibilizadas nesta 

impetração revelam que, no dia 19 de fevereiro de 2025, foi determinada a 

realização de exame criminológico. Em 17 de março de 2025, a autoridade 

coatora determinou a intimação do diretor da unidade prisional para que 

providenciasse o necessário e efetuasse a remessa do exame criminológico. 

No dia 02 de abril de 2025, a defesa do paciente requereu a análise dos 

pedidos de indulto e de progressão de regime, em razão de passados mais de 

15 dias da decisão ainda sem cumprimento, oportunidade em que a 

autoridade coatora, no dia 05 de abril de 2025, reiterou o cumprimento da 

decisão que determinou a intimação do diretor da unidade prisional.

Tais circunstâncias evidenciam que o Juízo das Execuções 

vem dando andamento célere aos atos ordinários, não se vislumbrando 

qualquer situação teratológica que poderia caracterizar retardo ou eventual 

"excesso de prazo" na execução. 

Adiro, portanto, ao entendimento de que não se deve 

banalizar o instituto do "habeas corpus", sem se olvidar da sua índole de 

garantia constitucional. É que o seu irrestrito manuseio tende a comprometer a 

aplicabilidade do instituto, que reclama requisitos próprios viabilizadores da 

sua celeridade e da sua eficácia. Em suma, o "habeas corpus" não serve para 

sanar todas as mazelas do sistema processual penal e a sua banalização, 

consoante entendimento atual das Cortes Superiores, é diretriz que 

compromete a eficácia do remédio constitucional e que deve ser vista com 

reservas. Afastada, ademais, qualquer possibilidade de concessão de "habeas 

corpus" de ofício ante a ausência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia da decisão da autoridade coatora (conclusão esta que guarda fina 
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sintonia com os recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça, que 

entendem pela imprescindibilidade de exame, pela Corte de Origem, sobre 

eventual flagrante ilegalidade que justificaria a concessão de ordem de ofício, 

dos quais destaco o seguinte precedente: HC 830.022/MG  Rel. Min. Ribeiro 

Dantas  j. em 29/06/2023  DJe de 03/07/2023).

No mais, a decisão da MMª. Juíza de Direito da Unidade 

Regional de Departamento Estadual de Execução Criminal da Comarca de 

São Paulo (DEECRIM 1ª RAJ), ora autoridade coatora, foi fundamentada, o 

"habeas" não se prestando para reavaliar o acerto ou o desacerto das razões 

de decidir, salvo nas hipóteses acima mencionadas (ilegalidade, abuso de 

poder ou teratologia), que não se constatam de plano. Confira-se o teor da 

decisão:

"Vistos.
Cuida-se de pedido de progressão ao regime semiaberto formulado 
em favor de MARCOS FARIAS MARTINS. O procedimento está 
devidamente instruído com os documentos indispensáveis à 
apreciação do pedido (fls. 55/59) e manifestação das partes.
É a síntese do necessário.
Fundamento e decido.
Primeiramente, verifica-se que o delito foi cometido em 16/07/2024, 
razão pela qual se aplica o art. 112, §1º, da LEP, acrescentado pela 
Lei 14.843, de 11 de abril de 2024, sendo obrigatória a realização do 
exame criminológico. 
No caso, o(a) sentenciado(a) é reincidente, dedica-se à atividade 
criminosa desde 2014, atualmente cumpre pena de um ano, seis 
meses e vinte dias por crime de furto, o que demonstra que faz do 
crime seu meio de vida. Ademais, possui histórico de faltas graves 
praticadas anteriormente a esta execução.
Na hipótese, necessária a realização de exame criminológico, a fim 
de melhor avaliar a personalidade do(a) reeducando(a), sua 
periculosidade, eventual arrependimento e a possibilidade de voltar a 
cometer delitos.
Com efeito, é absolutamente razoável, e por que não dizer 
recomendável, que, em casos tais, em razão da gravidade em 
concreto da(s) conduta(s) perpetrada(s) e à vista dos demais 
elementos constantes dos autos, o magistrado tenha cautela e se 
socorra de técnicos para o auxiliar na formação do seu 
convencimento sobre a conveniência da progressão do(a) 
sentenciado(a) para regime de cumprimento de pena mais brando.
Convém destacar ainda que, no regime intermediário, o(a) 
sentenciado(a) terá direito a saídas temporárias, retornando, ainda 
que por curtos intervalos de tempo, ao convívio social, o que torna 
ainda mais imprescindível a necessidade de um prognóstico 
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minimamente favorável.
E assim é que se decide tendo em vista a dicção da Súmula 439 do 
STJ. 
Assim, determino, excepcionalmente e com urgência, em relação a 
MARCOS FARIAS MARTINS, CPF: 437.920.748-00, MTR: 
900429-2, RG: 42.449.748, RJI: 170189943-00, Centro de Detenção 
Provisória da Capital - Chácara Belém II + Ala de Progressão, a 
realização de exame criminológico para análise do preenchimento 
do requisito subjetivo ou, em caso e impossibilidade, avaliação 
psicossocial, a ser realizada no próprio estabelecimento em que 
cumpre sua pena, pelos técnicos da unidade prisional competente, 
que deverão esclarecer expressamente se o(a) sentenciado(a) está 
ou não apto(a) ao retorno do convívio social e à progressão de 
regime.
Deverão ser respondidos os seguintes quesitos: a) o(a) 
sentenciado(a) mantém vínculos familiares?; b) possui planos 
realistas para seu futuro?; c) qual sua percepção do crime 
praticado?; d) demonstra algum remorso ou reflexão sobre os fatos?; 
e) há elementos que indicam evolução no processo de 
ressocialização?; f) há elementos que indicam desenvolvimento de 
senso de responsabilidade para o cumprimento da pena em regime 
semiaberto ou seria necessário maior amadurecimento no regime 
fechado?; e g) possui o(a) sentenciado(a) capacidade para lidar com 
raiva e frustrações? 
Juntamente com os laudos deverão também ser enviados boletim 
informativo atualizado e atestado de conduta carcerária. Com a 
juntada, dê-se nova vista às partes e, após, conclusos os autos para 
decisão.
Servirá a cópia desta decisão como ofício para o Diretor do(a) 
Centro de Detenção Provisória da Capital - Chácara Belém II + 
Ala de Progressão, que deverá imprimi-la, via portal e-SAJ na pasta 
digital do processo de execução criminal para ciência de MARCOS 
FARIAS MARTINS, CPF: 437.920.748-00, MTR: 900429-2, RG: 
42.449.748, RJI: 170189943-00.
Int.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2025." (fls. 25/26).

A propósito, sem ingressar no centro do debate mas para 

afastar qualquer existência de teratologia da decisão, não se olvida que o 

Magistrado condutor da execução penal poderá valer-se de elementos 

informativos que vão além do simples atestado de bom comportamento 

carcerário, o qual, via de regra, é expedido quase automaticamente, sempre 

que ausente falta disciplinar de natureza grave nos últimos meses. Assim, é 

possível que o Magistrado determine a elaboração de exame criminológico, 

para subsidiar a sua decisão, e, até mesmo, indefira o pedido de progressão 

de regime prisional quando julgar necessária a manutenção do sentenciado 

em regime de maior vigilância, seja para acautelar o corpo social, seja para 
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viabilizar mais tempo para o reeducando assimilar a terapêutica penal, desde 

que a sua decisão apresente fundamentação idônea.

Em reforço a essas considerações, invoco aqui as lições 

doutrinárias de JULIO FABBRINI MIRABETE e RENATO N. FABBRINI:

 

"[...] Além do cumprimento de um sexto da pena no regime anterior, 
exige a lei, para a transferência para regime menos rigoroso, que o 
mérito do condenado indique a progressão. Como já foi visto, a 
progressão depende da adaptação provável ao regime menos 
severo. Mérito, no léxico, significa aptidão, capacidade, 
superioridade, merecimento, valor moral. Em sua concepção 
filosófica, mérito é o título para se obter aprovação, recompensa, 
prêmio. Deve ele ser mostrado pelo condenado, no curso da 
execução, para merecer a progressão. O mérito, nos termos da 
exposição de motivos, é 'o critério que comanda a execução 
progressiva' [...]. 
Não basta o bom comportamento carcerário para preencher o 
requisito subjetivo indispensável à progressão. Bom 
comportamento não se confunde com aptidão ou adaptação do 
condenado e muito menos serve como índice fiel de sua readaptação 
social. Ensina Hans Göbbels: 'O bom comportamento de um preso 
não pode ser determinante imediata para estabelecer-lhe um 
prognóstico biológico-social favorável, principalmente porque tal 
'comprovante' de melhoria se baseia fundamentalmente em informes 
de funcionários de prisões, fornecidos pouco antes da liberação, e 
que se atêm ao bom comportamento externo, a fim de facilitar a 
readaptação sem inconvenientes ao termo da condenação. Mas este 
comportamento externo só de forma incompleta permite tirar 
conclusões sobre o caráter e a conduta futura do preso. Na verdade, 
a adaptação do sentenciado à organização do estabelecimento se 
deve a vários múltiplos fatores simultâneos e justapostos, e somente 
a verificação dos motivos predominantes permitirá um a conclusão 
motivada sobre o caráter.'. 
É necessário, pois, que se conheça a capacidade provável do 
condenado de adaptar-se ao regime menos rigoroso, não 
bastando o seu bom comportamento. O comportamento mau ou 
sofrível, porém, indica normalmente uma inaptidão para o 
regime mais suave. Fugas, difícil convivência com os 
companheiros, falta de respeito com os funcionários, 
displicência no trabalho ou no aprendizado, cometimento de 
faltas disciplinares etc. correspondem ao demérito que não 
aconselha a progressão. A aferição do mérito, porém, se refere à 
conduta global do preso e dela faz parte um acréscimo na 
confiança depositada no mesmo e a possibilidade de atribuição 
de maiores responsabilidades para o regime de mais liberdade. 
O condenado deve ser avaliado, aliás, em função do regime para 
o qual pretende progredir; terá que ser examinado tendo em 
vista as regalias de que irá gozar no regime progressivo 
seguinte. Não deve ser concedida a progressão quando se 
verificar que o apenado não apresenta condições para se ajustar 
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ao novo regime. 
A Lei nº 10.792, de 1°-12-2003, que alterou diversos dispositivos da 
Lei de Execuções Penal, passou a prever, com a redação dada ao 
art. 112, que a progressão, além do requisito temporal, exige 'bom 
comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do 
estabelecimento'. Mas a simples apresentação de um atestado ou 
parecer do diretor do estabelecimento penitenciário, após o 
cumprimento de um sexto da pena no regime anterior, não 
assegura ao condenado o direito de ser promovido a regime 
menos restritivo. Embora se possa inferir da nova redação do 
dispositivo intuito de redução do mérito, previsto na lei anterior, ao 
bom comportamento carcerário, no sistema vigente a progressão de 
regime pressupõe, como visto, não somente o ajustamento do 
condenado às regras do regime carcerário em que se encontra, mas 
também em juízo sobre a sua capacidade provável de adaptação ao 
regime menos restritivo. Essa avaliação mais abrangente e 
aprofundada, e, portanto, mais individualizada, das condições 
pessoais do condenado para a progressão, é inerente ao sistema 
progressivo instituído pela forma penal de 1984; reclamada pela 
exigência de mérito, persistente no Código Penal (art. 33, §2º); 
expressamente prevista para progressão ao regime aberto (art. 114, 
II, da LEP) e compatível com o princípio constitucional da 
individualização da pena (art. 5º, XLVI, da CF). Deve-se ponderar, 
também, que o juiz da execução não esta adstrito às conclusões de 
parecer ou laudo técnico (art. 182 do CPP) e, consequentemente, 
ainda menos vinculado ao teor de um atestado de conduta 
carcerária, assistindo-lhe, também, o poder de ordenar, inclusive de 
ofício, a produção de prova oral ou pericial, incluindo o exame 
criminológico, se a considerar necessária à solução dos incidentes, à 
instrução de pedidos de benefícios legais ou para dirimir qualquer 
outra questão surgida no curso do processo de execução (art. 196, 
§2º, da LEP e art. 156, II, do CPP) [...]. Assim, deverá o juiz negar a 
progressão, mesmo quando favorável o atestado ou parecer do 
diretor do estabelecimento, se convencido por outros elementos 
de que o condenado não reúne condições pessoais para o 
cumprimento da pena em regime mais brando. 
A progressão não pode ser deferida, portanto, quando, apesar 
de cumprido um sexto da pena no regime, não preenche o 
condenado os requisitos subjetivos exigidos. Comportamento 
dissimulado, pouco grau de responsabilidade, personalidade 
insegura ou imatura, com dificuldade de introjetar leis e normas, 
desinteresse em trabalhar ou frequentar escola etc. são 
circunstâncias indicativas de que o condenado não merece a 
progressão. Revelando o laudo que o condenado continua com 
indicativos de persistência de periculosidade, também deve ser 
denegado o benefício. Também o impede a ocorrência de falta 
grave, ou mesmo de leves ou médias quando reiteradas. O 
cometimento de faltas, entretanto, perde sua importância quando 
decorridos vários anos após as ocorrências, demonstrando o 
condenado o mérito exigido pela lei. 
[...] 
A mera referência à gravidade do crime praticado ou ao longo tempo 
de pena por cumprir, por si só, não constitui motivação idônea para o 
indeferimento da progressão. Ao ater-se à ponderação do fato 
delituoso e da sanção aplicada, deixa o juiz de proceder à necessária 
avaliação de mérito, abstraindo, indevidamente, todos os dados 
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relativos ao comportamento do condenado no curso da execução. A 
periculosidade concretamente revelada na prática do crime 
grave pode justificar, porém, a cautela de ordenar o juiz a prévia 
realização do exame criminológico para aferição da possível 
compatibilidade do condenado com regime menos restritivo e 
do risco de recidiva delituosa [...]. 
Não pode o juiz postergar a decisão de progressão de regime sob o 
argumento de ter o condenado situação processual indefinida por 
responder a outras ações penais. A existência de outro processo em 
andamento não constitui impedimento à progressão de regime. Na 
hipótese de ter sido decretada em outro processo a prisão 
preventiva, pode o condenado progredir de regime, mas a sua 
transferência ao estabelecimento apropriado não pode ser efetivada 
enquanto perdurar a prisão processual, que deriva de distinto título 
judicial e que, por sua natureza, exige o encarceramento. No caso de 
absolvição ou de revogação da custódia cautelar, impõe-se a sua 
imediata remoção. 
[...] 
Não é habeas corpus remédio adequado para obtenção da 
progressão de regime, por depender esta do exame de requisito 
subjetivo. A decisão pressupõe incursão aprofundada nos elementos 
informativos existentes nos autos de execução e exige sua detida 
valoração para aferição do mérito do condenado, o que a 
incompatibiliza com o rito e os limites de cognição próprios do 
mandamus [...]."
(Execução Penal: Comentários à Lei n. 7.210, de 11/7/1984, 12ª 
ed., Atlas, 2014, pp. 442-445). 

Portanto, o "atestado de bom comportamento", embora seja 

um elemento importante a ser levado em conta, não supre, em todo e 

qualquer caso, a necessidade de o Juiz de Direito avaliar concretamente o 

mérito do sentenciado para a progressão de regime. Em outras palavras, tal 

atestado, expedido no âmbito administrativo, não tem força vinculante sobre a 

decisão do Poder Judiciário no caso concreto. 

Nesse sentido, em prol da possibilidade de o Juiz da execução 

penal se socorrer de complementares elementos informativos (além do 

atestado do Diretor do estabelecimento prisional em que se encontra o 

reeducando), existe sólida fundamentação na doutrina de GUILHERME DE 

SOUZA NUCCI: 

"[...] Não se pode obrigar o magistrado, como se pretendeu com 
a edição da Lei 10.792/2003, a conceder ou negar benefícios 
penais somente com a apresentação do frágil atestado de 
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conduta carcerária (ver o art. 112, §1º, da Lei 7.210/84). A 
submissão do Poder Judiciário aos órgãos administrativos do 
Executivo não pode jamais ocorrer. Um diretor de presídio não pode 
ter força suficiente para determinar os rumos da execução penal no 
Brasil. Fosse assim e transformar-se-ia em execução 
administrativa da pena, perdendo seu aspecto jurisdicional. 
Portanto, cabe ao juiz da execução penal determinar a realização 
do exame criminológico, quando entender necessário, o que 
deve fazer no caso de autores de crimes violentos contra a 
pessoa, bem como a concretização do parecer da Comissão 
Técnica de Classificação. A requisição do exame e do parecer 
fundamenta-se não apenas no preceito constitucional de que 
ninguém se exime de colaborar com o Poder Judiciário, mas também 
na clara norma da Constituição Federal a respeito da individualização 
da pena, que não se limita à aplicação da pena na sentença 
condenatória. Qualquer tentativa de engessar a atividade jurisdicional 
deve ser coibida. [...] A mantença da Comissão para avaliar o 
condenado no começo da execução, mas a sua abolição para o 
acompanhamento do preso, durante da execução, é um golpe 
(inconstitucional) ao princípio da individualização da pena. [...]"
(Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, 13ª ed., Rio de 
Janeiro: Forense, 2020, p. 199).

Por fim, qualquer incursão na matéria de fundo demandaria a 

análise de fatos e provas, providência incompatível com a via estreita do 

"habeas corpus", que não permite revolvimento fático-probatório ou mesmo 

dilação probatória, uma vez que a ação constitucional é de rito célere e de 

cognição sumária. Nesse sentido, relembro as lições de ADA PELLEGRINI 

GRINOVER, ANTONIO MAGALHÃES GOMES FILHO e ANTONIO 

SCARANCE FERNANDES, a saber:

"Questão delicada e frequentemente debatida na prática forense é a 
referente ao exame de provas no julgamento do writ.
Como anteriormente anotado, no procedimento sumário do habeas 
corpus não tem lugar uma fase de instrução probatória, mas isso não 
exclui a necessidade de introdução no processo de elementos aptos 
à demonstração dos fatos que caracterizam o constrangimento ilegal 
a ser reparado pela via judicial. Essas provas, como visto, devem 
acompanhar a inicial e as informações do coator, cabendo, 
excepcionalmente, sua obtenção ou complementação por 
determinação judicial.
É evidente, assim, que a cognição do juiz ou do tribunal não pode 
deixar de abranger a apreciação das provas relacionadas à 
existência do constrangimento, ou da ameaça, bem como de sua 
legalidade ou ilegalidade. Mas, para que seja concedida a ordem, é 
preciso que os fatos estejam induvidosamente demonstrados  a 
prova dúbia, incompleta, ou que esteja contrariada por outros 
elementos, não autoriza um pronunciamento favorável.
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A grande dificuldade que o tema enseja está relacionada às 
hipóteses em que se pretenda, através do habeas corpus, o 
reconhecimento da ilegalidade de uma decisão judicial que, por sua 
vez, está baseada no exame de provas  assim, por exemplo, 
quando se objetiva demonstrar a falta de justa causa para a ação 
penal ou para uma condenação, ou o indevido indeferimento de um 
benefício da execução penal. Para essas situações não é possível 
traçar qualquer regra definitiva, pois só as características das 
hipóteses concretas é que determinarão o grau de aprofundamento 
exigido no exame dos elementos probatórios discutidos.
Essa dificuldade fica evidente nos julgados que abordam a matéria, 
que são inúmeros nos repertórios de jurisprudência, dentre eles, por 
exemplo: 

'O Supremo Tribunal Federal não examina provas no sentido 
de que não as submete a uma reapreciação subjetiva. Mas 
como verificar se houve ou não abuso de poder, sem levar em 
conta, em certa medida, as provas em que se baseia a 
acusação ou a condenação? Ficaria letra morta a cláusula 
constitucional, que dá habeas corpus em caso de abuso de 
poder, se o Supremo Tribunal se impusesse uma vedação 
absoluta nessa matéria' (STF, rel. Victor Nunes Leal, RTJ 
35/517); 'Enquanto a falta de justa causa for justificativa de 
permissibilidade do pedido de habeas corpus, sou obrigado a 
examinar provas. Não farei reexame de contraditório, não 
abrirei instância probatória no processo sumário de habeas 
corpus. Mas não posso examinar esse pedido sem examinar a 
prova produzida' (STF, rel. Pedro Chaves, RF 212/241); 'No 
exame de provas no habeas corpus, se o julgado depara com 
provas contraditórias entre si, a decisão depende da avaliação 
da melhor prova e de sua força; e tal operação judicante, ante 
a contrariedade, constitui matéria de sentença na ação penal, 
arredada a decisão sumária em habeas corpus' (STF, rel. 
Clóvis Ramalhete, DJU 03.07.1981, p. 6.646); 'O habeas 
corpus, mercê do procedimento, labora com fato certo, preciso. 
Inadequado debater provas' (STJ, RHC 3.739-3, rel. Vicente 
Cernicchiaro, DU 13.02.1995, p 2.248); 'O exame da prova, 
que é inviável em sede de habeas corpus, é o que exige o 
cotejo da prova, para valorá-la e dimensioná-la, mas não 
aquele que diz respeito à sua interpretação para aferir-se de 
seu alcance, quando a prova se apresenta única e 
incontroversa' (TJRS, 7ª, Câm. Crim., HC 70001359009, j. 
21.09.2000, Boletim IBCCrim 119/651)."

(Recursos no Processo Penal, 6ª edição, revista, atualizada e 
ampliada, Editora Revista dos Tribunais, 2009).

A propósito, alguns julgados do SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL:

"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PRETENDIDA APLICAÇÃO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. NECESSÁRIO REEXAME DO CONTEXTO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 
1. Não se admite, na via estreita do habeas corpus, a qual não 
comporta dilação probatória, o reexame, com vistas ao 
acolhimento da tese defensiva  configuração do tráfico 
privilegiado , do conjunto fático-probatório produzido nas 
instâncias ordinárias. 
2. Agravo interno desprovido."
(STF  RHC 222.272-AgR/SP  Rel. Min. NUNES MARQUES  
Segunda Turma  j. em 01/03/2023  DJe de 17/03/2023);

"Agravo regimental nos embargos de declaração no habeas corpus. 
2. Alegação de que a condenação deve ser anulada porquanto 
fundamentada em prova inexistente nos autos. Inocorrência. 3. 
Pedido de absolvição. Indispensável ampla dilação probatória 
para acolhimento do pedido. Procedimento inexistente no rito 
do habeas corpus. 4. Agravo regimental desprovido."
(STF  HC 220.867-ED-AgR/SP  Rel. Min. GILMAR MENDES  
Segunda Turma  j. em 22/02/2023  DJe de 28/02/2023);

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE PECULATO. 
CONTINUIDADE DELITIVA. FATOS E PROVAS. 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a via estreita 
do habeas corpus é 'inadequada para a incursão em aspectos 
fáticos ou para promover dilação probatória tendente a 
comprovar a existência dos requisitos objetivos e subjetivos para o 
reconhecimento da continuidade delitiva' (RHC 103.170, Rel. Min. 
Dias Toffoli). Precedentes: RHC 181.404-AgR, de minha relatoria; 
RHC 120.324, Redator para o acórdão o Min. Alexandre de Moares; 
e RHC 190.133-AgR, Relª. Minª. Cármen Lúcia. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(STF  RHC 220.999-AgR/SC  Rel. Min. ROBERTO BARROSO  
Primeira Turma  j. em 22/02/2023  DJe de 27/02/2023);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RISCO À 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO: NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO 
INDIVIDUAL DE MINISTRO DO STJ. SUBSTITUTIVO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO ÓRGÃO 
APONTADO COMO COATOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIAS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INTERRUPÇÃO TERAPÊUTICA 
DE GRAVIDEZ. GÊMEOS SIAMESES. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. NÃO ADERÊNCIA AO OBJETO DA ADPF Nº 54/DF. 
'ABORTO NECESSÁRIO'. HIPÓTESE LEGAL DE EXCLUDENTE DE 
ILICITUDE (ART. 128, INC. I, DO CÓDIGO PENAL): 
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
[...]
4. A superação do entendimento das instâncias antecedentes 
quanto ao inegável grau de complexidade e à inevitável 
necessidade de dilação probatória para apreciação do mérito 
demandaria o revolvimento de fatos e provas, inviável pela via 
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estreita do habeas corpus. Precedentes. 
[...]
7. Agravo regimental ao qual se nega provimento."
(STF  HC 220.431-AgR/RS  Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA  
Segunda Turma  j. em 13/10/2022  DJe de 30/11/2022);

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RECEPTAÇÃO. PROGRESSÃO ESPECIAL DE 
REGIME. BENEFÍCIO INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA IMPRÓPRIA. 
1. A decisão que negou a concessão do benefício da progressão 
especial de regime prisional (art. 112, §3º, da Lei de Execução Penal) 
está lastreada em fundamentação idônea, sobretudo porque a 
paciente não exercia a guarda de fato da criança, que permanece 
aos cuidados da avó paterna, além de ter utilizado sua residência 
para a prática de crimes. 
2. A análise das questões fáticas suscitadas pela defesa, de 
forma a infirmar o entendimento da instância ordinária, 
demandaria o reexame do conjunto probatório, providência 
incompatível com esta via processual. 
3. Agravo Regimental a que se nega provimento."
(STF  HC 217.283-AgR/SC  Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES 

 Primeira Turma  j. em 22/08/2022  DJe de 24/08/2022);

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. ABERTURA DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 
CONTRA PARLAMENTAR FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR A DECISÃO 
MONOCRÁTICA. INVIABILIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS 
E PROVAS EM SEDE DE HABEAS CORPUS. MANUTENÇÃO DA 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
[...]
3. O agravante não trouxe fundamentação apta a infirmar a decisão 
monocrática. A jurisprudência desta Suprema Corte, em sede de 
habeas corpus, veda a dilação probatória. 
4. Agravo regimental desprovido."
(STF  HC 205.275-AgR/DF  Rel. Min. EDSON FACHIN  Segunda 
Turma  j. em 22/04/2022  DJe de 08/06/2022);

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. REALIZAÇÃO 
DE EXAME CRIMINOLÓGICO. REEDUCANDO QUE 
APRESENTOU HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
REEXAME DO COTEJO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Não configura constrangimento ilegal que ampare pedido de 
habeas corpus decisão que, de forma fundamentada, determina a 
realização de exame criminológico. 
2. Concluir de forma contrária à decisão na qual se entendeu 
que o paciente não teria atendido aos pressupostos subjetivos 
necessários à progressão demandaria o reexame do cotejo 
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fático-probatório dos autos, o qual é inviável na via estreita do 
habeas corpus. 
3. Agravo regimental não provido."
(STF  HC 207.740-AgR/SP  Rel. Min. DIAS TOFFOLI  Primeira 
Turma  j. em 04/04/2022  DJe de 26/05/2022).

Igualmente, os precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
FALTA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA. INEXIGIBILIDADE DE 
CONDUTA DIVERSA. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
FALTA MÉDIA OU LEVE. REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA 
INADEQUADA. PERDA DOS DIAS REMIDOS. LIMITAÇÃO A 1 (UM 
DIA). DECISÃO DE 1º GRAU QUE NADA MENCIONA A RESPEITO 
DO TEMA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade 
ou pela desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento 
do contexto fático-probatório, procedimento incompatível com a 
estreita via do habeas corpus, na qual não se admite dilação 
probatória.
3. Não há interesse de agir no que diz respeito à alegação defensiva 
quanto à perda dos dias remidos, não determinada pela Jurisdição 
Estadual.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(STJ  AgRg no HC 748.272/MS  Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro  Sexta Turma  j. em 13/02/2023  DJe de 16/02/2023);

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. WRIT SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADMISSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE OCORRIDA NA 
SESSÃO DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI. QUESTÃO 
NÃO SUSCITADA NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. 
ART. 571, VIII, DO CPP. ART. 563 DO CPP. PRINCÍPIO DO PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. SÚMULA N. 523 DO STF. DISCORDÂNCIA 
DA ATUAÇÃO DA DEFESA ANTERIOR. NULIDADE PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA. PARCIALIDADE DO JUIZ-PRESIDENTE EM PLENÁRIO 
DO JÚRI. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE IMPARCIALIDADE 
VERIFICADA DE PLANO. DESCONSTITUIÇÃO DA CONCLUSÃO 
DA CORTE ESTADUAL. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
8. A desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal 
estadual, a fim de concluir pela suposta nulidade, qual seja, 
parcialidade do Juiz, exigiria a toda evidência, ampla e profunda 
valoração de fatos e provas, o que é sabidamente incompatível 
com a via estreita do habeas corpus. Precedentes.
9. Habeas corpus não conhecido."
(STJ  HC 780.310/MG  Rel. Min. Ribeiro Dantas  Quinta Turma 
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 j. em 14/02/2023  DJe de 22/02/2023);

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO §4° DO ART. 33 
DA LEI DE DROGAS. HISTÓRICO DE ATOS INFRACIONAIS. 
ELEMENTO IDÔNEO A AMPARAR O AFASTAMENTO DO 
PRIVILÉGIO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
III - Ademais, qualquer incursão que escape a moldura fática ora 
apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-
probatório, não condizente com os estreitos lindes deste átrio 
processual, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.
Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg no HC 772.536/MG  Rel. Min. Messod Azulay Neto  
Quinta Turma  j. em 07/02/2023  DJe de 22/02/2023);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBOS 
MAJORADOS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. REQUISITOS AUSENTES. 
INEXISTÊNCIA DE HOMOGENEIDADE NA MANEIRA DE 
EXECUÇÃO DOS DELITOS. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. Não é possível, na via exígua do habeas corpus, proceder ao 
amplo reexame dos fatos e das provas para reconhecer a 
continuidade delitiva, sobretudo se a instância a quo, soberana 
na análise da matéria fática dos autos, ficou convicta quanto à 
existência de reiteração na prática criminosa, como verificado 
no caso em apreço.
4. Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg no HC 755.624/RS  Rel. Min. Laurita Vaz  Sexta 
Turma  j. em 28/11/2022  DJe de 02/12/2022).

Sem mais.

Nesses termos, INDEFIRO, liminarmente, este "habeas 

corpus", por absoluta ausência de condições mínimas, inclusive, para o seu 

conhecimento. Forte, outrossim, no art. 248, do RITJSP.

Sem prejuízo, oficie-se ao Juízo da Unidade Regional de 
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Departamento Estadual de Execução Criminal da Comarca de São Paulo 

(DEECRIM 1ª RAJ), Juízo perante o qual tramita a execução criminal, com a 

determinação de providenciar, imediatamente, o laudo pericial, relativo ao 

exame criminológico (se ainda não realizado), procedendo à análise dos 

pedidos defensivos.

Intimem-se a Procuradoria-Geral de Justiça e a defesa.

É como voto. 

Desembargador AIRTON VIEIRA
Relator
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